




18.11 - Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pelo emissor relativas a ações de
emissão de terceiros

18.11 Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas pela Companhia relativas a 

ações de emissão de terceiro 

 
Não aplicável, pois a Companhia não realizou oferta pública de aquisição relativa a ações de 

emissão de terceiros. 
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18.12 Outras informações que a Companhia julga relevantes 

 
 

Notas promissórias comerciais de quarta emissão, emitidas em série única, já integralmente 
resgatadas 

 

a 
Identificação do valor 
mobiliário 

Notas promissórias comerciais de quarta emissão, emitidas em série única, , já 
integralmente resgatadas. 

b Quantidade 20 notas comerciais. 

c Valor Valor total de R$200.000.000,00. 

d 

Data de emissão 11 de abril de 2014 

Data de vencimento 8 de agosto de 2014 

e Restrições à circulação 

As notas comerciais foram objeto de distribuição pública com esforços restritos de 
colocação, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme e, 
consequentemente, só podem ser negociadas entre investidores qualificados. O 
período de restrição à negociação previsto no artigo 13 da referida instrução expira 
90 dias após a data de emissão. 

f 

Conversibilidade em ações 
ou conferência de direito de 
subscrever ou comprar 
ações do emissor 

Não aplicável. As notas comerciais de quarta emissão não são conversíveis em ações 
de emissão da Companhia. 

g 
Possibilidade de resgate, 
indicando:  

 

 (i) hipóteses de resgate; e 

A Companhia poderá, de forma unilateral, sendo que, para os fins do artigo 7º, 
parágrafo 2º, da Instrução CVM 134, os Titulares terão concedido sua expressa e 
antecipada anuência, de forma irrevogável e irretratável, no momento de subscrição 
das notas comerciais no mercado primário ou aquisição no mercado secundário, 
conforme o caso, realizar, a qualquer tempo a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia 
contado da data de emissão. No caso de resgate antecipado parcial, o mesmo realizar-
se-á mediante sorteio, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 7º, da Instrução CVM 
134, sendo que todas as etapas desse processo, tais como habilitação, qualificação, 
apuração e validação das quantidades de Notas Comerciais a serem resgatadas serão 
realizadas fora do âmbito da CETIP. A Companhia deverá comunicar aos Titulares, ao 
Banco Mandatário e à CETIP acerca do resgate com antecedência mínima de 2 (dois) 
dias úteis da data do evento. 

 
(ii) fórmula de cálculo do 
valor do resgate 

O valor a ser pago pela Companhia ao titular de cada nota comercial da quarta 
emissão corresponde ao valor nominal unitário das notas comerciais objeto do resgate 
antecipado, acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis desde a data de 
emissão até a data do efetivo pagamento, sem qualquer prêmio ou penalidade, 
observados os procedimentos a serem previstos nas cártulas das notas comerciais. 

h 
Quando os valores 
mobiliários forem de dívida, 
indicar: 

 

 
(i) vencimento, inclusive as 
condições de vencimento 
antecipado 

Vencimento regular em 8 de agosto de 2014, quando deverão ser pagos o valor do 
principal e a remuneração (juros). 

Sujeito às disposições e aos procedimentos previstos nos parágrafos abaixo, o Titular 
desta Nota Comercial declarará antecipadamente vencidas todas as obrigações 
decorrentes desta Nota Comercial, podendo exigir o imediato pagamento, pela 
Companhia, do Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Data de Emissão até a data do efetivo pagamento, na ocorrência de quaisquer 
dos seguintes eventos, além daqueles previstos em lei, inclusive quaisquer das 
hipóteses previstas nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil, no que forem aplicáveis, 
tais como: XIII. vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira da 
Companhia e/ou de qualquer Controlada da Companhia (se existente), cujo valor, 
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individual ou agregado, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 ou seu equivalente 
em outras moedas, e/ou ocorrência de qualquer evento ou inadimplemento de 
qualquer obrigação que, após o decurso de qualquer prazo de cura previsto no 
respectivo documento, ou, nos demais casos, no prazo de até 5 Dias Úteis contados 
da data do respectivo inadimplemento, possa ensejar a declaração de vencimento 
antecipado de qualquer obrigação financeira da Companhia e/ou de qualquer 
Controlada da Companhia (se existente), cujo valor, individual ou agregado, seja igual 
ou superior a R$10.000.000,00 ou seu equivalente em outras moedas; declaração de 
vencimento antecipado de qualquer das demais Notas Comerciais; XIV.protesto de 
títulos contra a Companhia e/ou qualquer Controlada da Companhia (se existente), 
cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 ou seu 
equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo de até 5 Dias Úteis contados da 
data do respectivo protesto, tiver sido comprovado que (a) o protesto foi efetuado 
por erro ou má-fé de terceiro e tenha sido tomada medida judicial adequada para a 
anulação ou sustação de seus efeitos; (b) o protesto foi cancelado; ou (c) o valor 
do(s) título(s) protestado(s) foi depositado em juízo; XV. inadimplemento, pela 
Companhia e/ou por qualquer Controlada da Companhia (se existente), de qualquer 
decisão ou sentença judicial transitada em julgado ou de qualquer decisão ou 
sentença arbitral não sujeita a recurso contra a Companhia e/ou qualquer Controlada 
da Companhia (se existente), em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 
R$10.000.000,00, ou seu equivalente em outras moedas, não sanado no prazo de 5 
Dias Úteis contados da data estipulada para pagamento na respectiva decisão ou 
sentença, etc. 

 (ii) juros 

O valor nominal unitário das notas comerciais não será atualizado monetariamente. 
sobre o valor nominal unitário das notas comerciais incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 106,00% (cento e seis por cento) da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, "over extra-grupo", 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias 
úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, no informativo diário disponível 
em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) ("Taxa DI") ("Remuneração"), 
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis 
decorridos, desde a data de emissão até a data do efetivo pagamento da respectiva 
nota comercial, e seguirão os critérios de cálculo do "Caderno de Fórmulas de Notas 
Comerciais e Obrigações – CETIP21", o qual está disponível para consulta na página 
da CETIP na Internet (http://www.cetip.com.br).  a remuneração será integralmente 
paga na data de vencimento, sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
resgate antecipado da notas comerciais e/ou de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das  notas comerciais, nos termos e condições previstos  nas 
cártulas das notas comerciais.   

 
(iii) garantia e, se real, 
descrição do bem objeto 

Não aplicável. As notas comerciais de quarta emissão não contam com garantia real 
ou fidejussória. 

 

(iv) na ausência de 
garantia, se o crédito é 
quirografário ou 
subordinado 

O crédito representado pelas notas comerciais de quarta emissão é quirografário. 

 
(v) eventuais restrições 
impostas ao emissor em 
relação: 

Vide condições de vencimento antecipado descritas acima. 

 
À distribuição de 
dividendos 

 
À alienação de 
determinados ativos 

 
À contratação de novas 
dívidas 

 
À emissão de novos valores 
mobiliários 

 
(vi) o agente fiduciário, 
indicando os principais 
termos do contrato 

Não aplicável.  
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i 
Condições para alteração 
dos direitos assegurados 
por tais valores mobiliários 

A alteração de quaisquer direitos assegurados por cada nota comercial da terceira 
emissão depende de aprovação do respectivo titular. 

j 
Outras características 
relevantes 

Não há. 

 

Debêntures Não Conversíveis em Ações da Primeira Emissão da Companhia 
 

a 
Identificação do valor 
mobiliário 

Debêntures Não Conversíveis em Ações da Primeira Emissão - série única 

b Quantidade 27.000 

c Valor Valor total de R$270.000.000,00 

d (i) Data de emissão 18 de abril de 2011 

 (ii) Data de vencimento 18 de abril de 2016 

e Restrições à circulação 

Sim. As Debêntures foram objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos 
termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme e, consequentemente, só podem ser 
negociadas entre investidores qualificados. O período de restrição à negociação previsto no artigo 
13 da referida instrução expirou 90 dias após a data de emissão. 

f 

Conversibilidade em ações 
ou conferência de direito de 
subscrever ou comprar 
ações do emissor 

Não aplicável. 

g 
Possibilidade de resgate, 
indicando 

Não aplicável. 

 
(i) hipóteses de resgate e 
forma de cálculo do valor de 
resgate  

Não aplicável. 

h 
Quando os valores 
mobiliários forem de dívida, 
indicar, quando aplicável:  

  

 
(i) vencimento, inclusive as 
condições de vencimento 
antecipado 

Vencimento regular em 18 de abril de 2016.  

Pagamento do valor nominal de cada debênture em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, na 
seguinte ordem: (i) 2 (duas) parcelas, cada uma no valor correspondente a 33,3333% (trinta e três 
inteiros, três mil, trezentos e trinta e três milionésimos por cento) do valor nominal (sem considerar 
qualquer amortização) de cada uma das debêntures, sendo a primeira parcela deste inciso devida 
em 18 de abril de 2014 e a segunda parcela deste inciso devida em 18 de abril de 2015; e 
(ii) 1 (uma) parcela, no valor correspondente ao saldo devedor do valor nominal de cada uma das 
debêntures, devida na data de vencimento. 

Poderão ser declaradas antecipadamente vencidas as obrigações da Cia, observados os termos e 
condições estabelecidos na Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer dos alguns eventos 
resumidos a seguir: I. Inadimplemento, pela Cia, de qualquer obrigação pecuniária relativa às 
Debêntures, devida nos termos da Escritura de Emissão, na respectiva data de pagamento prevista 
na Escritura; V. cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de 
transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Cia, de qualquer de suas obrigações nos termos 
da Escritura, sem a prévia anuência, por escrito, de Debenturistas representando, no mínimo, 75% 
das Debêntures em circulação; VI. invalidade, nulidade ou inexequibilidade da Escritura e/ou do 
Cto de Distribuição, não sanada no prazo de 10 dias contados da data do respectivo evento; VII. 
(a) decretação de falência da Cia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada; (b) 
pedido de autofalência formulado pela Cia, por qualquer Controladora e/ou por qualquer 
Controlada; (c) pedido de falência da Cia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, 
formulado por terceiros, não elidido no prazo legal; (d) pedido de recuperação judicial ou de 
recuperação extrajudicial da Cia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, 
independentemente do deferimento do respectivo pedido; ou (e) liquidação, dissolução ou extinção 
da Cia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, exceto se a liquidação, dissolução 
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e/ou extinção decorrer de uma operação societária que não constitua um Evento de 
Inadimplemento; VIII. transformação da forma societária da Cia de sociedade por ações para 
sociedade limitada ou outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das SAs;IX. 
cisão, fusão, incorporação ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Cia e/ou 
qualquer Controlada, exceto (a) se a operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% das Debêntures em circulação; ou (b) se tiver sido assegurado 
aos Debenturistas que o desejarem, durante o prazo mínimo de 6 meses contados da data de 
publicação das atas dos atos societários relativos à operação, o resgate das Debêntures de que 
forem titulares, mediante o pagamento do saldo devedor do Valor Nominal, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a data de pagamento de 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; ou (c) 
pela incorporação, pela Cia (de modo que a Cia seja a incorporadora), de qualquer Controlada; ou 
(d) se a operação for realizada exclusivamente entre Controladas; X. redução de capital social da 
Cia, exceto se previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 75% das 
Debêntures em circulação, conforme disposto no artigo 174, parágrafo 3º, da Lei das SAs; XI. 
mudança ou transferência de controle acionário (conforme definição de controle prevista no artigo 
116 da Lei das SAs), direto ou indireto, da Cia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer 
Controlada, exceto se a operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% das Debêntures em circulação; XV. vencimento antecipado de 
qualquer obrigação financeira da Cia e/ou de qualquer Controlada, cujo valor, individual ou 
agregado, seja igual ou superior a R$5.000.000,00 ou seu equivalente em outras moedas, e/ou 
ocorrência de qualquer evento ou inadimplemento de qualquer obrigação que, após o decurso de 
qualquer prazo de cura previsto no respectivo documento, ou, nos demais casos, no prazo de até 
10 dias contados da data do respectivo inadimplemento, possa ensejar a declaração de vencimento 
antecipado de qualquer obrigação financeira da Cia e/ou de qualquer Controlada, cujo valor, 
individual ou agregado, seja igual ou superior a R$5.000.000,00 ou seu equivalente em outras 
moedas; 

 (ii) juros 

O valor nominal das debêntures de primeira emissão não será atualizado monetariamente.  

Sobre o valor nominal de cada debênture incidiram juros remuneratórios correspondentes a 112,5% 
da variação acumulada da Taxa DI. 

A remuneração prevista acima será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo 
o primeiro pagamento em 18 de outubro de 2011 e o último, na data de vencimento das 
debêntures, ou na data do eventual vencimento antecipado. 

Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido relativamente às debêntures de 
primeira emissão, sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo da remuneração 
estipulada, calculada pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, (i) multa moratória de 2%; e (ii) juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês, 
calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento. 

 
(iii) garantia e, se real, 
descrição do bem objeto 

Não aplicável. As Debêntures de primeira emissão não contam com garantia real ou fidejussória. 

 
(iv) na ausência de garantia, 
se o crédito é quirografário 
ou subordinado 

As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações. 

 
(v) eventuais restrições 
impostas ao emissor em 
relação: 

Vide condições de vencimento antecipado descritas acima. 

 À distribuição de dividendos 

 
À alienação de 
determinados ativos 

 
À contratação de novas 
dívidas 

 
À emissão de novos valores 
mobiliários 

 
(vi) o agente fiduciário, 
indicando os principais 
termos do contrato 

Identificação: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Remuneração: Pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e 
da respectiva escritura de emissão, o Agente Fiduciário, ou a instituição que vier a substituí-lo nessa 
qualidade, receberá uma remuneração: (i) de R$13.000,00 por ano, devida pela Companhia, sendo 
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a primeira parcela da remuneração devida no prazo de 30 dias contados da data de celebração da 
escritura de emissão, e as demais, no mesmo dia dos anos subsequentes; (ii) adicional, em caso 
de vencimento antecipado das obrigações da Companhia decorrentes das debêntures de primeira 
emissão, equivalente a R$500,00 por hora-homem de trabalho dedicado às atividades relacionadas 
à emissão e às debêntures, a ser paga no prazo de 5 dias contados da data de comprovação da 
entrega pelo Agente Fiduciário e aprovação, pela Companhia, do relatório de horas, referente às 
atividades de (a) assessoria aos Debenturistas em processo de renegociação requerido pela 
Companhia; (b) comparecimento em reuniões formais com a Companhia e/ou debenturistas e/ou 
assembleias gerais de debenturistas; e (c) implementação das decisões tomadas pelos 
Debenturistas; (iii) reajustada anualmente, desde a data de pagamento da primeira parcela anual, 
pela variação do Índice Geral de Preços – Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou 
pelo índice que eventualmente o substitua, calculada pro rata temporis, se necessário; 
(iv) acrescida do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, a Contribuição ao 
Programa de Integração Social – PIS, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS e quaisquer outros tributos que 
venham a incidir sobre a remuneração devida ao Agente Fiduciário, exceto pelo Imposto Sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, nas alíquotas vigentes nas datas de cada 
pagamento; (v) devida até o vencimento, resgate ou cancelamento das debêntures de primeira 
emissão, e mesmo após o seu vencimento, resgate ou cancelamento na hipótese de atuação do 
Agente Fiduciário na cobrança de eventuais inadimplências relativas às debêntures não sanadas 
pela Companhia, casos em que a remuneração devida ao Agente Fiduciário será calculada 
proporcionalmente aos meses de atuação do Agente Fiduciário, com base no valor indicado no 
inciso "i", reajustado conforme o inciso "iii"; e (vi) acrescida, em caso de mora em seu pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sobre os valores 
em atraso, de (a) multa moratória de 2%; e (b) juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata 
temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento. 

Reembolso de despesas: o Agente Fiduciário será reembolsado pela Companhia por todas as 
despesas razoáveis que comprovadamente incorrer para proteger os direitos e interesses dos 
Debenturistas ou para realizar seus créditos, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega 
dos documentos comprobatórios neste sentido, desde que, sempre que possível, as despesas 
tenham sido previamente aprovadas pela Companhia, as quais serão consideradas aprovadas caso 
a Companhia não se manifeste no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data de recebimento 
da respectiva solicitação pelo Agente Fiduciário. 

Obrigações. O Agente Fiduciário, conforme previsto na escritura de emissão, terá as funções 
estabelecidas em lei e na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários, devendo usar de 
toda e qualquer ação para proteger direitos ou defender interesses dos Debenturistas. 

Substituição: Em caso de ausência, impedimentos temporários, renúncia, intervenção, liquidação 
judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, aplicam-
se as seguintes regras: (i) é facultado aos debenturistas, após o encerramento da oferta das 
debêntures de primeira emissão, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu 
substituto, em assembleia geral de debenturistas especialmente convocada para esse fim; (ii) caso 
o Agente Fiduciário não possa continuar a exercer as suas funções por circunstâncias 
supervenientes à escritura de emissão, deverá comunicar imediatamente o fato aos debenturistas, 
solicitando sua substituição e convocar assembleia geral de debenturistas para esse fim; (iii) caso 
o Agente Fiduciário renuncie às suas funções, deverá permanecer no exercício de suas funções até 
que uma instituição substituta seja indicada pela Companhia e aprovada pela assembleia geral de 
debenturistas e assuma efetivamente as suas funções; (iv) será realizada, dentro do prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados do evento que a determinar, assembleia geral de Debenturistas, para 
a escolha do novo agente fiduciário; (v) a substituição, em caráter permanente, do Agente 
Fiduciário (a) está sujeita à comunicação prévia à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento 
aos requisitos previstos no artigo 9º da Instrução CVM n.º 28, de 23 de novembro de 1983, 
conforme alterada, e (b) deverá ser objeto de aditamento à escritura de emissão; os pagamentos 
ao Agente Fiduciário substituído serão efetuados observando-se a proporcionalidade ao período da 
efetiva prestação dos serviços; (vi) o agente fiduciário substituto fará jus à mesma remuneração 
percebida pelo anterior, caso (a) a Companhia não tenha concordado com o novo valor da 
remuneração do agente fiduciário proposto pela assembleia geral de debenturistas, ou (b) a 
assembleia geral de debenturistas não delibere sobre a matéria; (vii) o agente fiduciário substituto 
deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la à Companhia e aos debenturistas; e 
(viii) aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos emanados 

da Comissão de Valores Mobiliários. 
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i 
Condições para alteração 
dos direitos assegurados por 
tais valores mobiliários 

Nas deliberações das assembleias gerais de Debenturistas, a cada Debênture em circulação caberá 
um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto pelo disposto abaixo, 
todas as deliberações a serem tomadas em assembleia geral de Debenturistas dependerão de 
aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 75% das Debêntures em circulação. 
 

Não estão incluídos no quórum acima: (i) os quóruns expressamente previstos nas cláusulas da 
escritura de emissão das debêntures; e (ii) as alterações, que deverão ser aprovadas por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% das Debêntures em circulação, (a) das disposições 
da escritura de emissão que tratam dos quóruns e procedimentos de aprovação; (b) da 
remuneração, exceto no caso de alteração decorrente da não divulgação da Taxa DI; (c) de 
quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos na escritura de emissão; (d) do prazo 
de vigência das Debêntures; (e) da espécie das Debêntures; (f) da criação de evento de 
repactuação; (h) de qualquer evento de inadimplemento. 

j 
Outras características 
relevantes 

Não há.  

 
Debêntures Não Conversíveis em Ações da Segunda Emissão da Companhia 

 

a 
Identificação do valor 
mobiliário 

Debêntures Não Conversíveis em Ações da Segunda Emissão – duas séries  

b Quantidade 27.000 

c Valor Valor total de R$270.000.000,00 

d (i) Data de emissão 15 de agosto de 2012 

 
(ii) Data de vencimento 

1ª Série: 15 de agosto de 2017. 

2ª Série: 15 de agosto de 2020. 

e Restrições à circulação 

Sim. As Debêntures foram objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos 
termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação, com relação a 20.000 
Debêntures, e sob o regime de melhores esforços de colocação, com relação ao restante das 
Debêntures.  As Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investidores Qualificados e 
depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data da respectiva subscrição ou aquisição, 
nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, e do cumprimento, pela Companhia, das 
obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476. 

f 

Conversibilidade em ações 
ou conferência de direito de 
subscrever ou comprar 
ações do emissor. 

Não aplicável. 

g Possibilidade de resgate, 
indicando: 

Não aplicável. 

 (i) hipóteses de resgate e 
forma de cálculo do valor de 
resgate  

Não aplicável. 

h 
Quando os valores 
mobiliários forem de dívida, 
indicar, quando aplicável:  
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(i) vencimento, inclusive as 
condições de vencimento 
antecipado 

Vencimento regular da 1ª série em 15 de agosto de 2017.  

Pagamento do Valor Nominal de cada uma das Debêntures da Primeira Série será amortizado em 
2 (duas) parcelas anuais e sucessivas, cada uma no valor correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) do Valor Nominal de cada uma das Debêntures da Primeira Série, devidas em 
15 de agosto de 2016 e na Data de Vencimento da Primeira Série 

Vencimento regular da 2ª série em 15 de agosto de 2020. 

Pagamento do Valor Nominal de cada uma das Debêntures da Segunda Série será amortizado em 
3 (três) parcelas anuais e sucessivas, na seguinte ordem: (a) 2 (duas) parcelas, cada uma no valor 
correspondente a 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três centésimos por cento) do Valor 
Nominal de cada uma das Debêntures da Segunda Série, atualizado pela Atualização Monetária da 
Segunda Série, devidas em 15 de agosto de 2018 e 15 de agosto de 2019; e (b) 1 (uma) parcela, 
no valor correspondente ao saldo devedor do Valor Nominal de cada uma das Debêntures da 
Segunda Série atualizado pela Atualização Monetária da Segunda Série, devida na Data de 
Vencimento da Segunda Série. 

Poderão ser declaradas antecipadamente vencidas as obrigações da Cia, observados os termos e 
condições estabelecidos na Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer dos alguns eventos 
resumidos a seguir: I. Inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação pecuniária relativa 
às Debêntures, devida nos termos da Escritura de Emissão, na respectiva data de pagamento 
prevista na Escritura; II. inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação não pecuniária 
prevista na Escritura, que (a) não seja devidamente sanado no prazo de remediação específico; ou 
(b) em não havendo prazo de remediação específico, não seja devidamente sanado no prazo de 
15 (quinze) dias contados da data do respectivo inadimplemento, sendo que o prazo previsto neste 
inciso não se aplica às obrigações para as quais tenha sido estipulado prazo de cura específico ou 
para as quais o prazo de cura tenha sido expressamente excluído; III. questionamento judicial, 
pela Companhia, por qualquer sociedade controladora, direta ou indireta (conforme definição de 
controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da Companhia ("Controladora"), 
e/ou por qualquer sociedade controlada (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da 
Lei das Sociedades por Ações) pela Companhia ("Controlada"), da Escritura de Emissão; IV. 
questionamento judicial, por qualquer pessoa não mencionada no inciso III acima, da Escritura de 
Emissão, não sanado ou suspenso no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data em que a 
Companhia tomar ciência do ajuizamento de tal questionamento judicial; V. cessão, promessa de 
cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros, no todo ou 
em parte, pela Companhia, de qualquer de suas obrigações nos termos da Escritura de Emissão, 
sem a prévia anuência, por escrito, de Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) das Debêntures em circulação; VI. invalidade, nulidade ou inexequibilidade da 
Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Distribuição, não sanada no prazo de 15 (quinze) dias 
contados da data do respectivo evento; VII. (a) decretação de falência da Companhia, de qualquer 
Controladora e/ou de qualquer Controlada; (b) pedido de autofalência formulado pela Companhia, 
por qualquer Controladora e/ou por qualquer Controlada; (c) pedido de falência da Companhia, de 
qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, formulado por terceiros, não elidido no prazo 
legal; (d) pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial da Companhia, de 
qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, independentemente do deferimento do 
respectivo pedido; ou (e) liquidação, dissolução ou extinção da Companhia, de qualquer 
Controladora e/ou de qualquer Controlada, exceto se a liquidação, dissolução e/ou extinção 
decorrer de uma operação societária que não constitua um Evento de Inadimplemento, nos termos 
do inciso IX abaixo; VIII. transformação da forma societária da Companhia de sociedade por ações 
para sociedade limitada ou outro tipo societário, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das 
Sociedades por Ações; IX. cisão, fusão, incorporação ou qualquer forma de reorganização societária 
envolvendo a Companhia e/ou qualquer Controlada, exceto (a) se a operação tiver sido 
previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
cento) das Debêntures em circulação; ou (b) se tiver sido assegurado aos Debenturistas que o 
desejarem, durante o prazo mínimo de 6 (seis) meses contados da data de publicação das atas dos 
atos societários relativos à operação, o resgate das Debêntures de que forem titulares, mediante 
o pagamento do saldo devedor do Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Emissão ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; ou (c) pela incorporação, pela 
Companhia (de modo que a Companhia seja a incorporadora), de qualquer Controlada; ou (d) se 
a operação for realizada exclusivamente entre Controladas; X. redução de capital social da 
Companhia, exceto se previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação, conforme disposto no artigo 174, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações; XI. mudança ou transferência de controle acionário 
(conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), direto ou 
indireto, da Companhia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, exceto se a 
operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação; XII. alteração do objeto social da 
Companhia e/ou de qualquer Controlada, conforme disposto em seu estatuto social ou contrato 
social, conforme o caso, vigente na Data de Emissão, exceto se tal alteração (a) tiver sido 
previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
cento) das Debêntures em circulação, ou (b) não resultar em alteração da atividade principal da 
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Companhia ou da respectiva Controlada; XIII. não renovação, cancelamento, revogação ou 
suspensão das autorizações e licenças, inclusive ambientais, exigidas pelos órgãos competentes 
para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia, desde que não tenha seus 
efeitos sanados ou suspensos no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de não renovação, 
cancelamento, revogação ou suspensão da(s) respectiva(s) autorização(ões) ou licença(s); XIV. 
ocorrência de qualquer evento que cause (a) em relação à Companhia, (i) qualquer efeito adverso 
relevante na situação (financeira ou de outra natureza), nos negócios, nos bens, nos resultados 
operacionais e/ou nas perspectivas; (ii) qualquer efeito adverso nos poderes ou capacidade jurídica 
e/ou econômico-financeira de cumprir qualquer das obrigações nos termos da Escritura de Emissão; 
e/ou (iii) qualquer evento ou condição que, após o decurso de prazo ou envio de notificação, ou 
ambos, possa resultar em um Evento de Inadimplemento; ou (b) em relação a Escritura de 
Emissão, qualquer efeito adverso (i) na correta formalização, legalidade, validade e/ou 
exequibilidade dos Documentos das Obrigações; e/ou (ii) nos direitos dos Debenturistas constantes 
da Escritura de Emissão, desde que não tenha seus efeitos sanados ou suspensos no prazo de 
15 (quinze) dias contados da data de ciência do evento pela Companhia ("Efeito Adverso 
Relevante"); XV. não manutenção, pela Companhia e/ou por qualquer Controlada, de seguro, 
conforme as melhores práticas correntes no mercado de atuação da Companhia, com relação a 
seus ativos operacionais relevantes, não sanado no prazo de até 15 (quinze) dias contados do que 
ocorrer primeiro entre (a) a data em que a Companhia tenha conhecimento do evento, e 
tempestivamente notifique o Agente Fiduciário; ou (b) a data em que a Companhia receba aviso 
por escrito neste sentido do Agente Fiduciário; XVI. vencimento antecipado de qualquer obrigação 
financeira da Companhia e/ou de qualquer Controlada, cujo valor, individual ou agregado, seja 
igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados anualmente, a partir da 
Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas, e/ou 
ocorrência de qualquer evento ou inadimplemento de qualquer obrigação que, após o decurso de 
qualquer prazo de cura previsto no respectivo documento, possa ensejar, imediatamente, a 
declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira da Companhia e/ou de 
qualquer Controlada, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, pela 
variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas; XVII. protesto de títulos contra 
a Companhia e/ou qualquer Controlada, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior 
a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, 
pela variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo de até 
10 (dez) dias contados da data do respectivo protesto, tiver sido comprovado que (a) o protesto 
foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro e tenha sido tomada medida judicial adequada para a 
anulação ou sustação de seus efeitos; (b) o protesto foi cancelado; ou (c) o valor do(s) título(s) 
protestado(s) foi depositado em juízo;  XVIII. inadimplemento, pela Companhia e/ou por qualquer 
Controlada, de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em julgado ou de qualquer decisão 
ou sentença arbitral não sujeita a recurso contra a Companhia e/ou qualquer Controlada, em valor, 
individual ou agregado, igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados 
anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em 
outras moedas, não sanado no prazo  para pagamento estipulado na respectiva decisão ou 
sentença; XIX. arresto ou sequestro de bens da Companhia e/ou de qualquer Controlada, cujo 
valor, individual ou em conjunto, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, ou seu 
equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do respectivo 
arresto ou sequestro, tiver sido comprovado que o arresto ou o sequestro foi contestado ou 
substituído por outra garantia; XX. desapropriação, confisco ou qualquer outra medida de qualquer 
entidade governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda, pela Companhia e/ou por 
qualquer Controlada, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de parte substancial de seus 
ativos; XXI. venda, cessão, ou alienação, de qualquer forma, ou constituição de hipoteca, penhor, 
alienação fiduciária, cessão fiduciária, usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opção de 
compra, direito de preferência, encargo, gravame ou ônus, judicial ou extrajudicial, voluntário ou 
involuntário, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qualquer das expressões acima 
("Ônus"), seja em uma única operação ou em uma série de operações, relacionadas ou não, sobre 
ativos da Companhia e/ou de qualquer Controlada cujo valor represente mais de 15% (quinze por 
cento) do valor total dos ativos da Companhia, tendo por base as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas da Companhia (conforme definido na Cláusula 7.1 da Escritura de Emissão) mais 
recentes, exceto se (a) a operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação; ou 
(b) pela constituição de Ônus sobre qualquer ativo adquirido pela Companhia ou por qualquer 
Controlada, desde que o Ônus seja constituído exclusivamente sobre o ativo adquirido e para 
financiar a aquisição de tal ativo; XXII. comprovação de que qualquer das declarações prestadas 
pela Companhia na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Distribuição é falsa, inconsistente, 
imprecisa, incompleta, incorreta ou insuficiente em qualquer aspecto relevante, não sanado no 
prazo de até 10 (dez) dias contados do que ocorrer primeiro entre (a) a data em que a Companhia 
tenha conhecimento da incorreção; ou (b) a data em que a Companhia receba aviso por escrito 
neste sentido do Agente Fiduciário; XXIII. não utilização, pela Companhia, dos recursos líquidos 
obtidos com a Emissão estritamente nos termos da Escritura de Emissão; XXIV. distribuição e/ou  
pagamento, pela Companhia, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras 
distribuições de lucros aos acionistas da Companhia, caso a Companhia esteja em mora com 
qualquer de suas obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão, exceto pelo pagamento do 
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dividendo obrigatório não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado previsto 
no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e XXV. não observância, pela Companhia, de 
qualquer dos índices financeiros abaixo (em conjunto, "Índices Financeiros"), a serem apurados 
pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão e verificados pelo Agente Fiduciário no prazo 
de até 10 (dez) dias contados da data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, das informações a 
que se refere a Escritura de Emissão tendo por base as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
da Companhia relativas a cada trimestre do ano civil, a partir, inclusive, das Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da Companhia relativas a 31 de dezembro de 2012: (a) do índice 
financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida (conforme definido na Escritura de 
Emissão) pelo EBITDA (conforme definido na Escritura de Emissão), que deverá ser igual ou inferior 
a 3 (três); e (b) do índice financeiro decorrente do quociente da divisão do EBITDA pela Despesa 
Financeira Líquida (conforme definido na Escritura de Emissão), que deverá ser igual ou superior a 
2 (dois). 

 

(ii) juros 

A remuneração de cada uma das Debêntures da Primeira Série será a seguinte: 

I. Atualização Monetária: O valor nominal de cada uma das Debêntures da Primeira Série não será 
atualizado monetariamente.  

II. Juros Remuneratórios: Sobre o valor nominal de cada uma das Debêntures da Primeira Série 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada da Taxa DI 
acrescida de sobretaxa de 0,88% (oitenta e oito centésimos por cento) ao ano. 

Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures e/ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, a Remuneração da Primeira Série será paga semestralmente a partir da Data 
de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de fevereiro de 2013 e o último, na Data de 
Vencimento da Primeira Série. 

A remuneração de cada uma das Debêntures da Segunda Série será a seguinte: 

I. Atualização Monetária: O Valor Nominal de cada uma das Debêntures da Segunda Série será 
atualizado pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ("IPCA"), desde a Data de Emissão até a data de seu 
efetivo pagamento, sendo o produto da atualização incorporado ao Valor Nominal de cada uma das 
Debêntures da Segunda Série automaticamente ("Atualização Monetária da Segunda Série").  Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures e/ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, a Atualização Monetária da Segunda Série será paga nas mesmas datas e na 
mesma proporção das amortizações do Valor Nominal de cada uma das Debêntures da Segunda 
Série, conforme previsto na Escritura de Emissão.   

I Juros Remuneratório: Sobre o saldo devedor do Valor Nominal de cada uma das Debêntures da 
Segunda Série, atualizado pela Atualização Monetária da Segunda Série, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis 

Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures e/ou de 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, os Juros da Segunda Série serão pagos anualmente a partir da Data de 
Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 15 de agosto de 2013 e o último, na Data de 
Vencimento da Segunda Série. 

 (iii) garantia e, se real, 
descrição do bem objeto 

Não aplicável. As Debêntures de segunda emissão não contam com garantia real ou fidejussória. 

 (iv) na ausência de garantia, 
se o crédito é quirografário 
ou subordinado 

As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações. 
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 (v) eventuais restrições 
impostas ao emissor em 
relação: 

Vide condições de vencimento antecipado descritas acima. 

 À distribuição de dividendos 

 À alienação de 
determinados ativos 

 À contratação de novas 
dívidas 

 À emissão de novos valores 
mobiliários 

 

(vi) o agente fiduciário, 
indicando os principais 
termos do contrato 

Identificação: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Remuneração: Pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e 
da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário, ou a instituição que vier a substituí-lo nessa qualidade, 
receberá uma remuneração: (i) de R$3.500,00 por ano, devida pela Companhia, sendo a primeira 
parcela da remuneração devida no 5º (quinto) Dia Útil contado da data de celebração da Escritura 
de Emissão, e as demais, no mesmo dia dos anos subsequentes, até o vencimento da Emissão, ou 
enquanto o Agente Fiduciário representar os interesses dos Debenturistas; (ii) reajustada 
anualmente, desde a data de pagamento da primeira parcela, pela variação do Índice Geral de 
Preços – Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ("IGPM"), ou do índice que 
eventualmente o substitua, calculada pro rata temporis, se necessário; (iii) acrescida do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, a Contribuição ao Programa de Integração Social – 
PIS, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS e de quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a 
remuneração devida ao Agente Fiduciário, exceto pelo Imposto Sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza – IR; (iv) devida até o vencimento, resgate ou cancelamento das Debêntures e 
mesmo após o seu vencimento, resgate ou cancelamento na hipótese de atuação do Agente 
Fiduciário na cobrança de eventuais inadimplências relativas às Debêntures não sanadas pela 
Companhia, casos em que a remuneração devida ao Agente Fiduciário será calculada 
proporcionalmente aos meses de atuação do Agente Fiduciário, com base no valor indicado no 
inciso "i" acima, reajustado conforme o inciso "ii" acima; (v) acrescida, em caso de mora em seu 
pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sobre os valores em atraso, sem prejuízo da atualização monetária, (a) juros de mora de 1% ao 
mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; (b) multa moratória, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; 
(c) atualização monetária pela variação do IGPM, calculado pro rata temporis desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (vi) realizada mediante depósito na conta 
corrente a ser indicada por escrito pelo Agente Fiduciário à Companhia, servindo o comprovante 
do depósito como prova de quitação do pagamento. 

Reembolso de despesas: o Agente Fiduciário será reembolsado pela Companhia por todas as 
despesas que comprovadamente incorrer para proteger os direitos e interesses dos Debenturistas 
ou para realizar seus créditos, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega dos documentos 
comprobatórios neste sentido, desde que as despesas tenham sido, sempre que possível, 
previamente aprovadas pela Companhia, as quais serão consideradas aprovadas caso a Companhia 
não se manifeste no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data de recebimento da respectiva 
solicitação pelo Agente Fiduciário. 

Obrigações. O Agente Fiduciário, conforme previsto na Escritura de Emissão, terá as funções 
estabelecidas em lei e na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários, devendo usar de 
toda e qualquer ação para proteger direitos ou defender interesses dos Debenturistas. 

Substituição: Em caso de ausência, impedimentos temporários, renúncia, intervenção, liquidação 
judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, aplicam-
se as seguintes regras: (i) é facultado aos Debenturistas, após o encerramento da Oferta, proceder 
à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em assembleia geral de 
Debenturistas especialmente convocada para esse fim; (ii) caso o Agente Fiduciário não possa 
continuar a exercer as suas funções por circunstâncias supervenientes à Escritura de Emissão, 
deverá comunicar imediatamente o fato aos Debenturistas, solicitando sua substituição e convocar 
assembleia geral de Debenturistas para esse fim; (iii) caso o Agente Fiduciário renuncie às suas 
funções, deverá permanecer no exercício de suas funções até que uma instituição substituta seja 
indicada pela Companhia e aprovada pela assembleia geral de Debenturistas e assuma 
efetivamente as suas funções; (iv) serão realizadas, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados do evento que a determinar, assembleia geral de Debenturistas da Primeira Série e 
assembleia geral de Debenturistas da Segunda Série, para a escolha do novo agente fiduciário, que 
poderão ser convocadas pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Companhia, por 
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Debenturistas da Primeira Série representando, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures 
da Primeira Série em circulação, e/ou por Debenturistas da Segunda Série representando, no 
mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures da Segunda Série em circulação, ou pela CVM; na 
hipótese da convocação não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do término do prazo aqui 
previsto, caberá à Companhia efetuá-la, sendo certo que a CVM poderá nomear substituto 
provisório enquanto não se consumar o processo de escolha do novo agente fiduciário; (v) a 
substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário (a) está sujeita à comunicação prévia à 
CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos no artigo 9º da 
Instrução CVM n.º 28, de 23 de novembro de 1983, conforme alterada, e (b) deverá ser objeto de 
aditamento à Escritura de Emissão; (vi) os pagamentos ao Agente Fiduciário substituído serão 
efetuados observando-se a proporcionalidade ao período da efetiva prestação dos serviços; (vii) o 
agente fiduciário substituto fará jus à mesma remuneração percebida pelo anterior, caso (a) a 
Companhia não tenha concordado com o novo valor da remuneração do agente fiduciário proposto 
pelas assembleias gerais de Debenturistas a que se refere o inciso "iv" acima, ou (b) as assembleias 
gerais de Debenturistas a que se refere o inciso "iv" acima não deliberem sobre a matéria; (viii) o 
agente fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la à Companhia 
e aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão; e (ix) aplicam-se às hipóteses de 
substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos emanados da Comissão de Valores 
Mobiliários. 

i 
Condições para alteração 
dos direitos assegurados por 
tais valores mobiliários 

Nas deliberações das assembleias gerais de Debenturistas da Primeira Série e das assembleias 
gerais de Debenturistas da Segunda Série, a cada Debênture em circulação caberá um voto, 
admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto pelo disposto abaixo, todas as 
deliberações a serem tomadas (i) em assembleia geral de Debenturistas da Primeira Série 
dependerão de aprovação de Debenturistas da Primeira Série representando, no mínimo, 75% das 
Debêntures da Primeira Série em circulação; e (ii) em assembleia geral de Debenturistas da 
Segunda Série dependerão de aprovação de Debenturistas da Segunda Série representando, no 
mínimo, 75% das Debêntures da Segunda Série em circulação. 

Não estão incluídos no quórum acima: (i) os quóruns expressamente previstos nas cláusulas da 
Escritura de Emissão; e (ii) as alterações, que somente poderão ser aprovadas por Debenturistas 
da Primeira Série representando, no mínimo, 90% das Debêntures da Primeira Série em circulação 
e por Debenturistas da Segunda Série representando, no mínimo, 90% das Debêntures da Segunda 
Série em circulação, (a) das disposições da Escritura de Emissão; (b) de qualquer dos quóruns 
previstos na Escritura de Emissão; (c) da Remuneração, exceto no caso de alteração decorrente 
de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI ou do IPCA, conforme previsto na Escritura 
de Emissão; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos na Escritura de 
Emissão; (e) do prazo de vigência das Debêntures; (f) da espécie das Debêntures; (g) da criação 
de evento de repactuação; (h) das disposições relativas a resgate antecipado facultativo; (i) das 
disposições relativas a amortizações antecipadas facultativas; ou (j) da redação de qualquer Evento 
de Inadimplemento. 

j 
Outras características 
relevantes 

Não há.  

 

Debêntures Não Conversíveis em Ações da Terceira Emissão da Companhia 
 

a 
Identificação do valor 
mobiliário 

Debêntures Não Conversíveis em Ações da Terceira Emissão – série única  

b Quantidade 20.000  

c Valor Valor total de R$ 200.000.000,00 

d (i) Data de emissão 15 de agosto de 2012 30 de maio de 2014 

 (ii) Data de vencimento  30 de maio de 2019 

e Restrições à circulação 

Sim. As Debêntures foram objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos 
termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação, com relação a 20.000 
Debêntures, e sob o regime de melhores esforços de colocação, com relação ao restante das 
Debêntures.  As Debêntures somente poderão ser negociadas entre Investidores Qualificados e 
depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data da respectiva subscrição ou aquisição, 
nos termos dos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, e do cumprimento, pela Companhia, das 
obrigações previstas no artigo 17 da Instrução CVM 476.  

f Conversibilidade em ações 
ou conferência de direito de 

Não aplicável. 
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subscrever ou comprar 
ações do emissor. 

g Possibilidade de resgate, 
indicando: 

Como descrito no item 18.5. 

 (i) hipóteses de resgate e 
forma de cálculo do valor de 
resgate  

Como descrito no item 18.5. 

h 
Quando os valores 
mobiliários forem de dívida, 
indicar, quando aplicável:  

  

 

(i) vencimento, inclusive as 
condições de vencimento 
antecipado 

O prazo das Debêntures será de 5 (cinco) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 30 de maio de 2019.  

Pagamento do Valor Nominal das Debêntures e será amortizado em 3 (três) parcelas anuais e 
sucessivas, cada uma no valor correspondente a 33,33% (trinta e três inteiros e trinta e três 
centésimos por cento) do Valor Nominal,  devidas em 30 de maio de 2017, 30 de maio 2018 e 30 
de maio 2019Poderão ser declaradas antecipadamente vencidas as obrigações da Cia, observados 
os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer dos 
alguns eventos resumidos a seguir: I. Inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação 
pecuniária relativa às Debêntures, devida nos termos da Escritura de Emissão, na respectiva data 
de pagamento prevista na Escritura; II. inadimplemento, pela Companhia, de qualquer obrigação 
não pecuniária prevista na Escritura, que (a) não seja devidamente sanado no prazo de remediação 
específico; ou (b) em não havendo prazo de remediação específico, não seja devidamente sanado 
no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do respectivo inadimplemento, sendo que o prazo 
previsto neste inciso não se aplica às obrigações para as quais tenha sido estipulado prazo de cura 
específico ou para as quais o prazo de cura tenha sido expressamente excluído; III. 
Questionamento judicial, pela Companhia, por qualquer sociedade controladora, direta ou indireta 
(conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) da 
Companhia ("Controladora"), e/ou por qualquer sociedade controlada (conforme definição de 
controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) pela Companhia ("Controlada"), 
da Escritura de Emissão; IV. questionamento judicial, por qualquer pessoa não mencionada no 
inciso III acima, da Escritura de Emissão, não sanado ou suspenso no prazo de até 15 (quinze) 
dias contados da data em que a Companhia tomar ciência do ajuizamento de tal questionamento 
judicial; V. cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de 
transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Companhia, de qualquer de suas obrigações 
nos termos da Escritura de Emissão, sem a prévia anuência, por escrito, de Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação; VI. 
Invalidade, nulidade ou inexequibilidade da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Distribuição, 
não sanada no prazo de 15 (quinze) dias contados da data do respectivo evento; VII. 
(a) decretação de falência da Companhia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada; 
(b) pedido de autofalência formulado pela Companhia, por qualquer Controladora e/ou por 
qualquer Controlada; (c) pedido de falência da Companhia, de qualquer Controladora e/ou de 
qualquer Controlada, formulado por terceiros, não elidido no prazo legal; (d) pedido de recuperação 
judicial ou de recuperação extrajudicial da Companhia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer 
Controlada, independentemente do deferimento do respectivo pedido; ou (e) liquidação, dissolução 
ou extinção da Companhia, de qualquer Controladora e/ou de qualquer Controlada, exceto se a 
liquidação, dissolução e/ou extinção decorrer de uma operação societária que não constitua um 
Evento de Inadimplemento, nos termos do inciso IX abaixo; VIII. transformação da forma societária 
da Companhia de sociedade por ações para sociedade limitada ou outro tipo societário, nos termos 
dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; IX. cisão, fusão, incorporação ou qualquer 
forma de reorganização societária envolvendo a Companhia e/ou qualquer Controlada, exceto 
(a) se a operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação; ou (b) se tiver sido assegurado 
aos Debenturistas que o desejarem, durante o prazo mínimo de 6 (seis) meses contados da data 
de publicação das atas dos atos societários relativos à operação, o resgate das Debêntures de que 
forem titulares, mediante o pagamento do saldo devedor do Valor Nominal, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a data de pagamento de 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; ou 
(c) pela incorporação, pela Companhia (de modo que a Companhia seja a incorporadora), de 
qualquer Controlada; ou (d) se a operação for realizada exclusivamente entre Controladas; X. 
redução de capital social da Companhia, exceto se previamente aprovada por Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação, 
conforme disposto no artigo 174, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações; XI. mudança ou 
transferência de controle acionário (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei 
das Sociedades por Ações), direto ou indireto, da Companhia, de qualquer Controladora e/ou de 
qualquer Controlada, exceto se a operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação; XII. 
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alteração do objeto social da Companhia e/ou de qualquer Controlada, conforme disposto em seu 
estatuto social ou contrato social, conforme o caso, vigente na Data de Emissão, exceto se tal 
alteração (a) tiver sido previamente aprovada por Debenturistas representando, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação, ou (b) não resultar em alteração da 
atividade principal da Companhia ou da respectiva Controlada; XIII. não renovação, cancelamento, 
revogação ou suspensão das autorizações e licenças, inclusive ambientais, exigidas pelos órgãos 
competentes para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Companhia, desde que não 
tenha seus efeitos sanados ou suspensos no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de não 
renovação, cancelamento, revogação ou suspensão da(s) respectiva(s) autorização(ões) ou 
licença(s); XIV. ocorrência de qualquer evento que cause (a) em relação à Companhia, (i) qualquer 
efeito adverso relevante na situação (financeira ou de outra natureza), nos negócios, nos bens, 
nos resultados operacionais e/ou nas perspectivas; (ii) qualquer efeito adverso nos poderes ou 
capacidade jurídica e/ou econômico-financeira de cumprir qualquer das obrigações nos termos da 
Escritura de Emissão; e/ou (iii) qualquer evento ou condição que, após o decurso de prazo ou envio 
de notificação, ou ambos, possa resultar em um Evento de Inadimplemento; ou (b) em relação a 
Escritura de Emissão, qualquer efeito adverso (i) na correta formalização, legalidade, validade e/ou 
exequibilidade dos Documentos das Obrigações; e/ou (ii) nos direitos dos Debenturistas constantes 
da Escritura de Emissão, desde que não tenha seus efeitos sanados ou suspensos no prazo de 
15 (quinze) dias contados da data de ciência do evento pela Companhia ("Efeito Adverso 
Relevante"); XV. não manutenção, pela Companhia e/ou por qualquer Controlada, de seguro, 
conforme as melhores práticas correntes no mercado de atuação da Companhia, com relação a 
seus ativos operacionais relevantes, não sanado no prazo de até 15 (quinze) dias contados do que 
ocorrer primeiro entre (a) a data em que a Companhia tenha conhecimento do evento, e 
tempestivamente notifique o Agente Fiduciário; ou (b) a data em que a Companhia receba aviso 
por escrito neste sentido do Agente Fiduciário; XVI. vencimento antecipado de qualquer obrigação 
financeira da Companhia e/ou de qualquer Controlada, cujo valor, individual ou agregado, seja 
igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados anualmente, a partir da 
Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas, e/ou 
ocorrência de qualquer evento ou inadimplemento de qualquer obrigação que, após o decurso de 
qualquer prazo de cura previsto no respectivo documento, possa ensejar, imediatamente, a 
declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira da Companhia e/ou de 
qualquer Controlada, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, pela 
variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas; XVII. protesto de títulos contra 
a Companhia e/ou qualquer Controlada, cujo valor, individual ou agregado, seja igual ou superior 
a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, 
pela variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo de até 
10 (dez) dias contados da data do respectivo protesto, tiver sido comprovado que (a) o protesto 
foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro e tenha sido tomada medida judicial adequada para a 
anulação ou sustação de seus efeitos; (b) o protesto foi cancelado; ou (c) o valor do(s) título(s) 
protestado(s) foi depositado em juízo;  XVIII. inadimplemento, pela Companhia e/ou por qualquer 
Controlada, de qualquer decisão ou sentença judicial transitada em julgado ou de qualquer decisão 
ou sentença arbitral não sujeita a recurso contra a Companhia e/ou qualquer Controlada, em valor, 
individual ou agregado, igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), atualizados 
anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, ou seu equivalente em 
outras moedas, não sanado no prazo  para pagamento estipulado na respectiva decisão ou 
sentença; XIX. arresto ou sequestro de bens da Companhia e/ou de qualquer Controlada, cujo 
valor, individual ou em conjunto, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), 
atualizados anualmente, a partir da Data de Emissão, pela variação positiva do IPCA, ou seu 
equivalente em outras moedas, exceto se, no prazo de 10 (dez) dias contados da data do respectivo 
arresto ou sequestro, tiver sido comprovado que o arresto ou o sequestro foi contestado ou 
substituído por outra garantia; XX. desapropriação, confisco ou qualquer outra medida de qualquer 
entidade governamental de qualquer jurisdição que resulte na perda, pela Companhia e/ou por 
qualquer Controlada, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta de parte substancial de seus 
ativos; XXI. venda, cessão, ou alienação, de qualquer forma, ou constituição de hipoteca, penhor, 
alienação fiduciária, cessão fiduciária, usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opção de 
compra, direito de preferência, encargo, gravame ou ônus, judicial ou extrajudicial, voluntário ou 
involuntário, ou outro ato que tenha o efeito prático similar a qualquer das expressões acima 
("Ônus"), seja em uma única operação ou em uma série de operações, relacionadas ou não, sobre 
ativos da Companhia e/ou de qualquer Controlada cujo valor represente mais de 15% (quinze por 
cento) do valor total dos ativos da Companhia, tendo por base as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas da Companhia (conforme definido na Cláusula 7.1 da Escritura de Emissão) mais 
recentes, exceto se (a) a operação tiver sido previamente aprovada por Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação; ou 
(b) pela constituição de Ônus sobre qualquer ativo adquirido pela Companhia ou por qualquer 
Controlada, desde que o Ônus seja constituído exclusivamente sobre o ativo adquirido e para 
financiar a aquisição de tal ativo; XXII. comprovação de que qualquer das declarações prestadas 
pela Companhia na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Distribuição é falsa, inconsistente, 
imprecisa, incompleta, incorreta ou insuficiente em qualquer aspecto relevante, não sanado no 
prazo de até 10 (dez) dias contados do que ocorrer primeiro entre (a) a data em que a Companhia 
tenha conhecimento da incorreção; ou (b) a data em que a Companhia receba aviso por escrito 
neste sentido do Agente Fiduciário; XXIII. não utilização, pela Companhia, dos recursos líquidos 
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obtidos com a Emissão estritamente nos termos da Escritura de Emissão; XXIV. distribuição e/ou  
pagamento, pela Companhia, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras 
distribuições de lucros aos acionistas da Companhia, caso a Companhia esteja em mora com 
qualquer de suas obrigações estabelecidas na Escritura de Emissão, exceto pelo pagamento do 
dividendo obrigatório não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado previsto 
no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e XXV. não observância, pela Companhia, de 
qualquer dos índices financeiros abaixo (em conjunto, "Índices Financeiros"), a serem apurados 
pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão e verificados pelo Agente Fiduciário no prazo 
de até 10 (dez) dias contados da data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, das informações a 
que se refere a Escritura de Emissão tendo por base as Demonstrações Financeiras Consolidadas 
da Companhia relativas a cada trimestre do ano civil, a partir, inclusive, das Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da Companhia relativas a 31 de dezembro de 2013: (a) do índice 
financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Líquida (conforme definido na Escritura de 
Emissão) pelo EBITDA (conforme definido na Escritura de Emissão), que deverá ser igual ou inferior 
a 3 (três); e (b) do índice financeiro decorrente do quociente da divisão do EBITDA pela Despesa 
Financeira Líquida (conforme definido na Escritura de Emissão), que deverá ser igual ou superior a 
2 (dois). 

 

(ii) juros 

I. Atualização monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado 
monetariamente; e 

II. Juros Remuneratórios: sobre o saldo devedor do Valor Nominal Unitário das Debêntures em 
circulação incidirão juros remuneratórios correspondentes a 108,75% (cento e oito inteiros e 
setenta e cinco centésimos por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, "over extra-grupo", expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP, 
no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.cetip.com.br) ("Taxa DI") 
("Remuneração"), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis 
decorridos, desde a Data de Emissão ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.  Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será 
paga semestralmente a partir da Data de Emissão, nos dias 30 dos meses de maio e novembro de 
cada ano, ocorrendo o primeiro pagamento em 30 de novembro de 2014 e o último, na Data de 
Vencimento.  

 (iii) garantia e, se real, 
descrição do bem objeto 

Não aplicável. As Debêntures de terceira emissão não contam com garantia real ou fidejussória. 

 (iv) na ausência de garantia, 
se o crédito é quirografário 
ou subordinado 

As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações. 

 (v) eventuais restrições 
impostas ao emissor em 
relação: 

Vide condições de vencimento antecipado descritas acima. 

 À distribuição de dividendos  

 À alienação de 
determinados ativos 

 

 À contratação de novas 
dívidas 

 

 À emissão de novos valores 
mobiliários 

 

 (vi) o agente fiduciário, 
indicando os principais 
termos do contrato 

Identificação: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 

Remuneração: Pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e 
da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário, ou a instituição que vier a substituí-lo nessa qualidade, 
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receberá uma remuneração: (i) de R$ 3.000,00 por ano, devida pela Companhia, sendo a primeira 
parcela da remuneração devida no 5º (quinto) Dia Útil contado da data de celebração da Escritura 
de Emissão, e as demais, no mesmo dia dos anos subsequentes, até o vencimento da Emissão, ou 
enquanto o Agente Fiduciário representar os interesses dos Debenturistas; (ii) reajustada 
anualmente, desde a data de pagamento da primeira parcela, pela variação do Índice Geral de 
Preços – Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ("IGPM"), ou do índice que 
eventualmente o substitua, calculada pro rata temporis, se necessário; (iii) acrescida do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, a Contribuição ao Programa de Integração Social – 
PIS, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS e de quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a 
remuneração devida ao Agente Fiduciário, exceto pelo Imposto Sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza – IR; (iv) devida até o vencimento, resgate ou cancelamento das Debêntures e 
mesmo após o seu vencimento, resgate ou cancelamento na hipótese de atuação do Agente 
Fiduciário na cobrança de eventuais inadimplências relativas às Debêntures não sanadas pela 
Companhia, casos em que a remuneração devida ao Agente Fiduciário será calculada 
proporcionalmente aos meses de atuação do Agente Fiduciário, com base no valor indicado no 
inciso "i" acima, reajustado conforme o inciso "ii" acima; (v) acrescida, em caso de mora em seu 
pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sobre os valores em atraso, sem prejuízo da atualização monetária, (a) juros de mora de 1% ao 
mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento; (b) multa moratória, irredutível e de natureza não compensatória, de 2%; 
(c) atualização monetária pela variação do IGPM, calculado pro rata temporis desde a data de 
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (vi) realizada mediante depósito na conta 
corrente a ser indicada por escrito pelo Agente Fiduciário à Companhia, servindo o comprovante 
do depósito como prova de quitação do pagamento. 

Reembolso de despesas: o Agente Fiduciário será reembolsado pela Companhia por todas as 
despesas que comprovadamente incorrer para proteger os direitos e interesses dos Debenturistas 
ou para realizar seus créditos, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega dos documentos 
comprobatórios neste sentido, desde que as despesas tenham sido, sempre que possível, 
previamente aprovadas pela Companhia, as quais serão consideradas aprovadas caso a Companhia 
não se manifeste no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data de recebimento da respectiva 
solicitação pelo Agente Fiduciário. 

Obrigações. O Agente Fiduciário, conforme previsto na Escritura de Emissão, terá as funções 
estabelecidas em lei e na regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários, devendo usar de 
toda e qualquer ação para proteger direitos ou defender interesses dos Debenturistas. 

Substituição: Em caso de ausência, impedimentos temporários, renúncia, intervenção, liquidação 
judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância do Agente Fiduciário, aplicam-
se as seguintes regras: (i) é facultado aos Debenturistas, após o encerramento da Oferta, proceder 
à substituição do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em assembleia geral de 
Debenturistas especialmente convocada para esse fim; (ii) caso o Agente Fiduciário não possa 
continuar a exercer as suas funções por circunstâncias supervenientes à Escritura de Emissão, 
deverá comunicar imediatamente o fato aos Debenturistas, solicitando sua substituição e convocar 
assembleia geral de Debenturistas para esse fim; (iii) caso o Agente Fiduciário renuncie às suas 
funções, deverá permanecer no exercício de suas funções até que uma instituição substituta seja 
indicada pela Companhia e aprovada pela assembleia geral de Debenturistas e assuma 
efetivamente as suas funções; (iv) serão realizadas, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados do evento que a determinar, assembleia geral de Debenturistas da Primeira Série e 
assembleia geral de Debenturistas da Segunda Série, para a escolha do novo agente fiduciário, que 
poderão ser convocadas pelo próprio Agente Fiduciário a ser substituído, pela Companhia, por 
Debenturistas da Primeira Série representando, no mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures 
em circulação,; na hipótese da convocação não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do término 
do prazo aqui previsto, caberá à Companhia efetuá-la, sendo certo que a CVM poderá nomear 
substituto provisório enquanto não se consumar o processo de escolha do novo agente fiduciário; 
(v) a substituição, em caráter permanente, do Agente Fiduciário (a) está sujeita à comunicação 
prévia à CVM e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos previstos no artigo 9º da 
Instrução CVM n.º 28, de 23 de novembro de 1983, conforme alterada, e (b) deverá ser objeto de 
aditamento à Escritura de Emissão; (vi) os pagamentos ao Agente Fiduciário substituído serão 
efetuados observando-se a proporcionalidade ao período da efetiva prestação dos serviços; (vii) o 
agente fiduciário substituto fará jus à mesma remuneração percebida pelo anterior, caso (a) a 
Companhia não tenha concordado com o novo valor da remuneração do agente fiduciário proposto 
pelas assembleias gerais de Debenturistas a que se refere o inciso "iv" acima, ou (b) as assembleias 
gerais de Debenturistas a que se refere o inciso "iv" acima não deliberem sobre a matéria; (viii) o 
agente fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, comunicá-la à Companhia 
e aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão; e (ix) aplicam-se às hipóteses de 
substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos emanados da Comissão de Valores 
Mobiliários. 
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18.12 - Outras infomações relevantes

i 
Condições para alteração 
dos direitos assegurados por 
tais valores mobiliários 

Nas deliberações das assembleias gerais de Debenturistas a cada Debênture em circulação caberá 
um voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista ou não. Exceto pelo disposto abaixo, 
todas as deliberações a serem tomadas (i) em assembleia geral de Debenturistas dependerão de 
aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 75% das Debêntures da Primeira Série em 
circulação. 

Não estão incluídos no quórum acima: (i) os quóruns expressamente previstos nas cláusulas da 
Escritura de Emissão; e (ii) as alterações, que somente poderão ser aprovadas por Debenturistas 
representando, no mínimo, 90% das Debêntures, (a) das disposições da Escritura de Emissão; (b) 
de qualquer dos quóruns previstos na Escritura de Emissão; (c) da Remuneração, exceto no caso 
de alteração decorrente de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI ou do IPCA, 
conforme previsto na Escritura de Emissão; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer 
valores previstos na Escritura de Emissão; (e) do prazo de vigência das Debêntures; (f) da espécie 
das Debêntures; (g) da criação de evento de repactuação; (h) das disposições relativas a resgate 
antecipado facultativo; (i) das disposições relativas a amortizações antecipadas facultativas; ou 
(j) da redação de qualquer Evento de Inadimplemento. 

j 
Outras características 
relevantes 

Não há.  
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10/11/2014 10/11/2014 à 
09/11/2015

0,00 Ordinária 4.000.000 5,069199 2.285.300 8,65 R$ por Unidade 57,000000

Para os fins do artigo 8º da Instrução CVM 10/80, os Conselheiros determinam e esclarecem que: (a) o objetivo da Companhia com o Programa de Recompra é adquirir ações de emissão da Companhia para manutenção em 
tesouraria e posterior cancelamento ou alienação, inclusive no âmbito do plano de opção de compra de ações da Companhia, em caso de exercício de tais opções; (b) a quantidade máxima de ações a serem adquiridas no âmbito do 
Programa de Recompra é de até 4.000.000 de ações ordinárias de emissão da Companhia, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, respeitada a manutenção do limite mínimo de até 25% de ações em circulação no 
mercado, conforme exigido pelo Regulamento de Listagem no Novo Mercado da BM&FBovespa, bem como do limite máximo de ações em tesouraria de até 10% das ações em circulação no mercado, nos termos do artigo 3º da 
Instrução CVM 10/80; (c) o prazo máximo para realização das operações no âmbito do Programa é de 365 dias a contar desta data; (d) a quantidade de ações ordinárias de emissão da Companhia em circulação no mercado, 
conforme definido pela Instrução CVM 10/80, é de 82.907.932 ações ordinárias, conforme registro na conta de depósito de ações em 3 de novembro de 2014, conforme informado pela instituição depositária; e (e) as operações de 
aquisição no âmbito do Programa de Recompra serão realizadas em bolsa, a preços de mercado, com a intermediação de quaisquer das seguintes corretoras: (i) Votorantim Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas 14171, Torre A, 14º andar, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.170.892/0001-31; (ii) J.P. Morgan Corretora de Câmbio e Valores 
Mobiliários S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.729, 13º andar, CEP 04538-905, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 32.588.139/0001-94; (iii) Bradesco S.A. Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista 1.450, 7º andar, CEP 01310-100, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 061.855.045/0001-32; (iv) BTG Pactual Corretora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.477, 14º andar, CEP 04538-133, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 43.815.158/0001-22; (v) Itaú Corretora 
de Valores S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.500, 3º andar, parte, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 61.194.353/0001-64; (vi) Credit Suisse (Brasil) S.A. 
CTVM, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. 700, 12º andar, CEP 04542-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 42.584.318/0001-07; e (vii) J. Safra Corretora de Valores e 
Câmbio Ltda., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista 2.100, 19º andar, CEP 01310-930, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 60.783.503/0001-02.

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor

Data delib. Período 
recomp.

Reservas e lucros 
disp. (Reais) Espécie Classe Qtde. prevista 

(Unidades) % rel. circ.
Qtde. adquirida 
aprovadas 
(Unidades)

PMP Fator de cotação % adquirido

Outras caracter.
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Movimentação Quantidade (Unidades)
Preço médio ponderado de 
aquisição/alienação (Reais)

Ordinária

Quantidade final 1.276.300

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários Fator cotação

Relação valores mobiliários em 
circulação

0,000000%

Quantidade cancelada 0

Quantidade alienada 0 0,00

Quantidade Inicial 0

Quantidade adquirida 1.276.300 9,29

Ações

Exercício social 31/12/2014

Movimentação Quantidade (Unidades)
Preço médio ponderado de 
aquisição/alienação (Reais)

Ordinária

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários Fator cotação

Quantidade final 2.278.422

Quantidade cancelada 6.878

Relação valores mobiliários em 
circulação

0,000000%

Quantidade alienada 0 0,00

Quantidade Inicial 1.276.300

Quantidade adquirida 1.009.000 7,84

Ações

Exercício social 31/12/2015

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria
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19.3 - Outras inf. relev. - recompra/tesouraria

19.3. Outras informações que a Companhia julga relevantes 

 

 
Exercício social encerrado em 31/12/2015 

 
Espécie de ação: Ordinária 

Movimentação 
Quantidade 
(Unidades) 

Valor total  
(R$ mil) 

Preço médio 
ponderado (R$) 

Saldo inicial - - - 
Aquisição 1.009.000 7.910  7,84 
Alienação - - - 
Cancelamento (6.878) - - 
Saldo final - - - 

 

 

Exercício social encerrado em 31/12/2014 
 

Movimentação 
Quantidade 
(Unidades) 

Valor total  
(R$ mil) 

Preço médio 
ponderado (R$) 

Saldo inicial - - - 
Aquisição 1.276.300 11.856 9,29 
Alienação - - - 
Cancelamento - - - 
Saldo final 1.276.300 11.856 9,29 
 
 
 

   

 
Em 10 de novembro de 2014, o Conselho de Administração aprovou, a instituição de um programa de 

recompra de ações ordinárias de emissão da própria Companhia e autorizou a Administração definir a 
oportunidade e a quantidade de ações a serem efetivamente adquiridas no âmbito do Programa de 

Recompra. 

 
O objetivo da Companhia com o programa de recompra foi adquirir até 4.000.000 de ações de sua emissão, 

no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar com da data da aprovação pelo 
Conselho de Administração, para manutenção em tesouraria e posterior cancelamento ou alienação, inclusive 

no âmbito do programa de opção de compra de ações da Companhia, em caso de exercício de tais opções. 
Até 31 de março de 2015, foram adquiridas 2.285.300 ações no valor total de R$19.777, registrados na 

reserva de capital. O custo mínimo, médio ponderado e máximo destas ações adquiridas até o primeiro 

trimestre de 2015, foram, respectivamente, R$5,32, R$8,65 e R$11,30. 
 

Em 21 de maio de 2015, o Conselho de Administração aprovou a alienação de 5.434 ações da Companhia 
mantidas em tesouraria para atender o exercício de opção de compra de ações dos beneficiários no âmbito 

do Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia (para maiores informações sobre o 

referido plano, vide item 13 deste Formulário de Referência). 
 

Em 17 de junho de 2015 o Conselho de Administração aprovou a alienação de 1.444 ações da Companhia 
mantidas em tesouraria para atender o exercício de opção de compra de ações dos beneficiários no âmbito 

do Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia (para maiores informações sobre o 
referido plano, vide item 13 deste Formulário de Referência). 

 

 

Data de aquisição Quantidade de ações 

adquiridas 

Montante das 

ações adquiridas 

(R$ mil) 

Preço médio 

ponderado de 

aquisição (R$/ação) 

4º trimestre de 2014 1.276.300 11.856 9,29 

1º trimestre de 2015 1.009.000 7.910 7,84 

Total acumulado 2.285.300 19.777 8,65 
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Principais características e locais de consulta

As principais características da Política de Negociação são:

•	a proibição de negociação com valores mobiliários de emissão da Companhia por parte das Pessoas Vinculadas à Política de 
Negociação quando tiverem conhecimento de informação relevante sobre a Companhia; 

•	a proibição da negociação com valores mobiliários de emissão da Companhia por parte de Pessoas Vinculadas à Política de 
Negociação que se afastem de cargos da administração da Companhia pelo período de seis meses após o afastamento ou até que seja 
divulgada a informação relevante;

•	a proibição da negociação com valores mobiliários de emissão da Companhia por parte de Pessoas Vinculadas à Política de 
Negociação sempre que estiver em curso a aquisição ou alienação de ações de emissão da Companhia pela Companhia, ou que tenha 
sido celebrado acordo ou contrato para transferência do controle da Companhia, ou que existir intenção de promover uma incorporação, 
fusão, transformação, cisão ou reorganização societária, sendo que tal restrição somente será aplicada aos acionistas controladores da 
Companhia, diretos ou indiretos, e administradores quando em curso a aquisição ou alienação de ações de emissão da Companhia pela 
Companhia; e 

•	a proibição da negociação com valores mobiliários de emissão da Companhia por parte de Pessoas Vinculadas à Política de 
Negociação no período de quinze dias anterior à divulgação das informações trimestrais e anuais, exigidas pela CVM.

Períodos de vedação e descrição 
dos procedimentos de fiscalização

Durante a pendência de divulgação de ato ou fato relevante; após a divulgação de ato ou fato 
relevante, desde que negociações possam interferir negativamente nas condições de negócio 
descrito no ato ou fato relevante em questão; no período de 15 dias que antecede a divulgação, 
quando for o caso, das informações trimestrais da companhia (ITR); ou demonstrações 
financeiras padronizadas da companhia (DFP); e dentro dos seis meses seguintes à saída do ex-
Administrador, salvo se tal saída for divulgada ao mercado por meio da publicação de aviso de 
fato relevante ou se a negociação por parte do ex-Administrador interferir negativamente nas 
condições de negócio conduzido pela companhia.

Todas as negociações com valores mobiliários de emissão da companhia por parte das Pessoas 
Vinculadas à Política de Negociação somente serão realizadas com a intermediação de alguma 
das corretoras credenciadas, conforme relação encaminhada pela companhia à CVM e 
atualizadas de tempos em tempos.

Cargo e/ou função Estão vinculados à política de negociação de valores mobiliários da Companhia (“Política de 
Negociação”) a própria Companhia, seus acionistas controladores, administradores, membros do 
Conselho Fiscal, empregados (quando tiverem conhecimento de informação privilegiada sobre a 
Companhia) e, ainda, qualquer pessoa que, em virtude do seu cargo, função ou posição em 
sociedades controladoras ou controladas pela Companhia, tenha aderido à referida política de 
negociação ("Pessoas Vinculadas à Política de Negociação").

Data aprovação 08/02/2010

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários
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20.2 - Outras informações relevantes

20.2 Outras informações que a Companhia julga relevantes – Política de Negociação 

 

O texto integral da "Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Mills Estruturas e 

Serviços de Engenharia S.A." pode ser obtido no seguinte endereço eletrônico:  

 
http://ri.mills.com.br/static/ptb/arquivos/Politica_de_negociacao_MILLS_RCA_2010_02_08.pdf 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

21.1 Descrição de normas, regimentos ou procedimentos internos adotados pela Companhia para 
assegurar que as informações a serem divulgadas publicamente sejam recolhidas, processadas e 
relatadas de maneira precisa e tempestiva 

 
A divulgação e comunicação à CVM e às Entidades do Mercado de Ato ou Fato Relevante, pelos canais 

institucionais de comunicação, assim como a adoção dos demais procedimentos aqui previstos, é obrigação 

do Diretor de Relação com Investidores. 
 

O Ato ou Fato Relevante deverá ser divulgado, conforme facultado pela Instrução CVM n.° 358/02, por 
meio de divulgação no website do Jornal Valor Econômico (www.valor.com.br/valor-ri) e no website da 

Companhia (www.mills.com.br/ri), ambos na rede mundial de computadores (Internet), sem prejuízo de 

sua comunicação à CVM e à BM&FBOVESPA, na forma exigida pela regulamentação vigente e as demais 
regras aplicáveis. 

 
A critério exclusivo do Diretor Responsável, a divulgação referida acima poderá ser feita, adicionalmente, 

mediante publicação nos jornais de grande circulação habitualmente utilizados pela Companhia, facultado, 

nesse caso, a adoção de forma resumida, com indicação de que a informação completa poderá ser acessada 
no endereço eletrônico www.mills.com.br/ri. 

 
A critério do Diretor de Relações com Investidores, a publicação referida no item acima poderá ser feita de 

forma resumida, com indicação de que a informação completa poderá ser acessada no endereço eletrônico 
www.mills.com.br/ri. 

 

A informação deverá ser apresentada de forma clara e precisa, em linguagem objetiva e acessível ao 
público investidor. Sempre que for utilizado algum conceito técnico que, a critério do Diretor de Relações 

com Investidores, seja considerado como de maior complexidade, uma explicação sobre o seu significado 
deverá constar da informação divulgada. 

 

Na hipótese de veiculação de Ato ou Fato Relevante por qualquer meio de comunicação, inclusive 
informação à imprensa, ou em reuniões de entidades de classe, investidores, analistas ou com público 

selecionado, no País ou no exterior, deverá o Diretor de Relações com Investidores divulgar 
simultaneamente a respectiva informação ao mercado, na forma estabelecida neste documento. 

 
O acionista controlador, diretores, membros do conselho de administração e do conselho fiscal, bem como 

qualquer empregado da Companhia que venha a ter acesso a informações sobre Ato ou Fato Relevante, e 

que tenham firmado termo anuindo com as condições da política de divulgação de ato e fato relevante da 
Companhia, serão responsáveis por comunicar ao Diretor de Relações com Investidores todo e qualquer 

Ato ou Fato Relevante de que tenham conhecimento e que saibam não ter ainda chegado ao conhecimento 
do Diretor de Relações com Investidores, assim como deverão verificar se o Diretor Responsável tomou as 

providências prescritas neste documento em relação à divulgação da respectiva informação. 

 
A comunicação ao Diretor de Relações com Investidores de que trata o item acima, deverá ser feita por 

meio de correio eletrônico, para o endereço ri@mills.com.br.  
 

Caso as pessoas mencionadas no item anterior verifiquem a omissão do Diretor Responsável no 

cumprimento de seu dever de comunicação e divulgação, e não tenha sido deliberada a manutenção do 
sigilo sobre o Ato ou Fato Relevante, nos termos contidos na Política de Divulgação do Ato e Fato Relevante, 

tais pessoas deverão comunicar imediatamente o Ato ou Fato Relevante diretamente à CVM para se 
eximirem de responsabilidade imposta pela regulamentação aplicável em caso de sua não divulgação. 

 
Sempre que a CVM ou as Entidades do Mercado exigirem do Diretor de Relações com Investidores, 

esclarecimentos adicionais à comunicação e à divulgação de Ato ou Fato Relevante, ou caso ocorra 

oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos valores mobiliários de emissão da 
Companhia ou a eles referenciados, deverá o Diretor de Relações com Investidores inquirir as pessoas com 

acesso a Atos ou Fatos Relevantes, com o objetivo de averiguar se estas têm conhecimento de informações 
que devam ser divulgadas ao mercado. Os administradores e empregados da Companhia inquiridos na 

forma do item acima, deverão responder à solicitação do Diretor de Relações com Investidores 

imediatamente. Caso não tenham condições de se encontrarem pessoalmente ou falarem por telefone com 
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o Diretor de Relações com Investidores ainda no mesmo dia em que este tiver tido conhecimento da 

respectiva exigência da CVM ou das Entidades do Mercado, os administradores e empregados em questão 

deverão enviar correio eletrônico com as informações pertinentes para o endereço ri@mills.com.br. 
 

A divulgação de Ato ou Fato Relevante deverá ser feita, como regra, simultaneamente à CVM e às Entidades 
de Mercado, antes do início ou após o encerramento dos negócios nas Entidades do Mercado. Quando os 

valores mobiliários de emissão da Companhia estiverem sendo negociados simultaneamente em Entidades 

do Mercado brasileiras e estrangeiras, a divulgação deverá ser feita, como regra, antes do início ou após o 
encerramento dos negócios em todos os países, prevalecendo, no caso de incompatibilidade, o horário de 

funcionamento do mercado brasileiro. 
 

Caso, em caráter excepcional, seja imperativo que a divulgação de Ato ou Fato Relevante ocorra durante 
o horário de negociação, o Diretor de Relações com Investidores poderá, ao comunicar o Ato ou Fato 

Relevante, solicitar, sempre simultaneamente às Entidades do Mercado brasileiras e estrangeiras, a 

suspensão da negociação dos valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados, pelo 
tempo necessário à adequada disseminação da respectiva informação.  

 
O Diretor de Relações com Investidores deverá comprovar perante as Entidades do Mercado brasileiras 

que a suspensão de negociação solicitada também efetivou-se nas Entidades do Mercado estrangeiras. A 

Companhia poderá adotar a prática de divulgar ao mercado suas expectativas de desempenho futuro 
(guidance), tanto de curto como de longo prazo, principalmente no que se refere aos aspectos financeiros 

e operacionais dos seus negócios, por decisão do conselho de administração, observado que a divulgação 
de tais expectativas enseja a restrição de negociação aposta no parágrafo 4º do artigo 13 da Instrução 

CVM nº 358/02. 
 

Na hipótese de divulgação de tais expectativas, devem ser observadas as seguintes premissas: 

(i) A divulgação antecipada de resultados pode ser admitida no caso de informações preliminares, ainda 
não auditadas, apresentadas com clareza, para cada um dos itens e períodos projetados, as premissas e 

memórias de cálculo utilizados; 
(ii) Os resultados ou informativos elaborados em consonância com padrões contábeis estrangeiros devem 

apresentar a reconciliação para as práticas contábeis brasileiras, bem como a reconciliação com as rubricas 

contábeis expressas diretamente nas demonstrações financeiras da Companhia e, portanto, obtidas pelos 
critérios contábeis adotados no Brasil; 

(iii) Caso as informações divulgadas envolvam a elaboração de projeções, deve ser apresentado confronto 
com os resultados efetivamente obtidos, por ocasião da divulgação do Formulário ITR da Companhia; e 

(iv) Se as projeções divulgadas forem descontinuadas, esse fato deverá ser informado, acompanhado dos 

motivos que levaram à sua perda de validade, na forma de Fato Relevante. 
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21.2 Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pela 

Companhia, indicando os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de 

informações relevantes não divulgadas 
 

A Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da Companhia está baseada nos seguintes 
princípios e objetivos:  

 

(i) prestar informação completa aos acionistas e investidores; 
(ii) garantir ampla e imediata divulgação de Ato ou Fato Relevante; 

(iii) possibilitar acesso equânime às informações públicas sobre a Companhia a todo acionista 
e investidor; 

(iv) zelar pelo sigilo de Ato ou Fato Relevante não divulgado; 
(v) colaborar para a estabilidade e o desenvolvimento do mercado de capitais brasileiro; e 

(vi) consolidar práticas de boa governança corporativa na Companhia.  

 
O acionista controlador, diretores, membros do conselho de administração e do conselho fiscal, 

além dos demais empregados e agentes da Companhia, deverão preservar o sigilo das 
informações pertinentes a Atos ou Fatos Relevantes às quais tenham acesso privilegiado em razão 

do cargo ou posição que ocupem, até sua efetiva divulgação ao mercado, assim como zelar para 

que subordinados e terceiros de sua confiança também o façam, responsabilizando-se 
solidariamente com estes na hipótese de descumprimento. 

 
Para o propósito de preservação do sigilo a que se refere o parágrafo anterior, as pessoas ali 

mencionadas deverão observar e zelar pela observância dos seguintes procedimentos, sem 
prejuízo da adoção de outras medidas que se mostrem apropriadas diante de cada situação 

concreta: 

 
(i) divulgar a informação confidencial estritamente àquelas pessoas que dela 

imprescindivelmente precisem tomar conhecimento; 
(ii) não discutir a informação confidencial na presença de terceiros que dela não tenham 

conhecimento, ainda que se possa esperar que referido terceiro não possa intuir o 

significado da conversa; 
(iii) não discutir a informação confidencial em conferências telefônicas nas quais não se possa 

ter certeza de quem efetivamente são as pessoas que podem dela participar; 
(iv) manter documentos de qualquer espécie referentes à informação confidencial, inclusive 

anotações pessoais manuscritas, em cofre, armário ou arquivo fechado, ao qual tenha 

acesso apenas pessoas autorizadas a conhecer a informação; 
(v) gerar documentos e arquivos eletrônicos referentes à informação confidencial sempre 

com proteção de sistemas de senha; 
(vi) circular internamente os documentos que contenham informação confidencial em 

envelopes lacrados, os quais deverão ser sempre entregues diretamente à pessoa do 
destinatário; 

(vii) não enviar documentos com informação confidencial por fac-símile, a não ser quando 

haja certeza de que apenas pessoa autorizada a tomar conhecimento da informação terá 
acesso ao aparelho receptor; e 

(viii) sem prejuízo da responsabilidade daquele que estiver transmitindo a informação 
confidencial, exigir de terceiro externo à Companhia que precise ter acesso à informação 

a assinatura de um termo de confidencialidade, no qual deve ser especificada a natureza 

da informação e constar a declaração de que o terceiro reconhece o seu caráter 
confidencial, comprometendo-se a não divulgá-la a qualquer outra pessoa e a não 

negociar com valores mobiliários de emissão da Companhia antes da divulgação da 
informação ao mercado. 

 

Quando a informação confidencial precisar ser divulgada a empregado da Companhia ou a outra 

pessoa que ocupe cargo, função ou posição na Companhia, seus controladores, controladas ou 

coligadas, que não seja diretor, membro do conselho de administração ou do conselho fiscal da 
Companhia, a pessoa responsável pela transmissão da informação deverá se certificar de que a 

PÁGINA: 350 de 353

Formulário de Referência - 2017 - MILLS ESTRUTURAS E SERVI€OS DE ENGENHARIA S/A Versão : 3



21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos procedimentos
relativos à manutenção de sigilo sobre informações relevantes não divulgadas

pessoa que a está recebendo tem conhecimento da Política de Divulgação de Ato ou Fato 

Relevante da Companhia, exigindo ainda que assine o termo de adesão à Política de Divulgação 

de Ato ou Fato Relevante antes de lhe facultar acesso à informação. 
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21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e
fiscalização da política de divulgação de informações

 
 21.3 Informar os administradores responsáveis pela implementação, manutenção, 

avaliação e fiscalização da política de divulgação de informações  
 
Diretor de Relação com Investidores. 
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21.4 - Outras informações relevantes

 
 21.4 Outras informações que a Companhia julga relevantes  

 
A versão integral da "Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante Mills Estruturas e Serviços de 

Engenharia S.A." pode ser obtida no seguinte endereço eletrônico:  
 
http://ri.mills.com.br/fck_temp/12_7/file/Politica%20de%20Divulga%C3%A7%C3%A3o_2016_03_28_p.pdf 
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